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Número 612 Brasília, 25 de outubro de 2017.

CORTE ESPECIAL

PROCESSO EREsp  1.515.895-MS,  Rel.  Min.  Humberto  Martins,  por
unanimidade,  julgado em 20/09/2017,  DJe 27/09/2017.

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA Embargos  de  divergência.  Ação  coletiva.  Direito  à
informação.  Dever  de  informar.  Rotulagem  de  produtos
alimentícios.  Presença  de  glúten.  Prejuízos  à  saúde  dos
doentes  celíacos.  Insuficiência  da  informação-conteúdo
"contém glúten". Necessidade de complementação com a
informação-advertência sobre os riscos do glúten à saúde
dos doentes celíacos.

DESTAQUE

O  fornecedor  de  alimentos  deve  complementar  a  informação-conteúdo  "contém  glúten"  com  a
informação-advertência de que o glúten é prejudicial à saúde dos consumidores com doença celíaca.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  divergência  traçada  envolve  a  suficiência  dos  dizeres  "contém  glúten"  ou  "não  contém  glúten",
contidas  nas  embalagens  de  alimentos  industrializados,  para  cumprimento  das  exigências
informativas.  O  acórdão  embargado,  da  Terceira  Turma,  entendeu  "ser  suficiente  a  informação
'contém  glúten'  ou  'não  contém  glúten',  para  alertar  os  consumidores  afetados  pela  referida
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proteína".  Já  o  acórdão  da  Segunda  Turma,  invocado  como  paradigma,  considerou  "não  ser
suficiente  a  informação  'contém  glúten',  pois  a  informação  deve  ser  complementada  pela
advertência sobre a prejudicialidade do glúten à saúde dos doentes celíacos". Sobre o tema, o inciso
II  do  art.  6º  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  estabelece  que  o  direito  à  informação  está
relacionado  com  a  liberdade  de  escolha  daquele  que  consome  e  vinculado  à  correta,  fidedigna  e
satisfatória informação sobre os produtos e os serviços postos no mercado de consumo. Por sua vez,
o  dever  de  informar  também  deriva  do  respeito  aos  direitos  básicos  do  consumidor,
designadamente do disposto no inciso III do dispositivo legal supra, o qual prevê, como essencial, a
"informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de
quantidade,  características,  composição,  qualidade  e  preço,  bem  como  sobre  os  riscos  que
apresentem".  Ao  cuidar  da  oferta  nas  práticas  comerciais,  o  CDC  traz,  em  seu  art.  31,  pelo  menos
quatro  categoriais  de  informação,  intimamente  relacionadas:  i)  informação-conteúdo  -
correspondente  às  características  intrínsecas  do  produto  ou  serviço;  ii)  informação-utilização  -
relativa  às  instruções  para  o  uso  do  produto  ou  serviço;  iii)  informação-preço  -  atinente  ao  custo,
formas e condições de pagamento; e iv) informação-advertência - relacionada aos riscos do produto
ou serviço. Perante as exigências do art. 37, §§ 1º e 3º do CDC, a expressão "contém glúten" é uma
informação-conteúdo  e  como  tal,  é  omissa  e  incompleta,  devendo  ser  complementada  por  uma
informação-advertência. Acrescente-se que a redação lacunosa do art. 1º da Lei n. 10.674/2003 (Lei
do  Glúten),  que  ab-rogou  a  Lei  n.  8.543/1992,  não  esvazia  o  comando  do  art.  31  do  CDC  (Lei
8.078/1990), que determina, na parte final de seu caput, que o fornecedor de produtos ou serviços
deve  informar  "sobre  os  riscos  que  apresentam  à  saúde  e  segurança  dos  consumidores",  o  que
equivale  a  uma  necessária  informação-advertência.  Para  que  a  informação  seja  correta,  clara  e
precisa,  torna-se necessária,  portanto,  a  integração jurídica entre a  Lei  do Glúten (lei  especial)  e  o
Código  de  Defesa  do  Consumidor  (lei  geral),  pois,  em  matéria  de  fornecimento  de  alimentos  e
medicamentos, ainda mais a consumidores hipervulneráveis, não se pode contentar com o standard
mínimo e sim com o standard mais completo possível..

PROCESSO Rcl  31.629-PR,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  por
unanimidade,  julgado  em  20/09/2017,  DJe  28/09/2017

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Colaboração  premiada.  Encontro  fortuito  de  provas.
Autoridade com prerrogativa  de  foro.  Competência  para
homologação do acordo.  Teoria  do juiz  aparente.
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DESTAQUE

A  homologação  de  acordo  de  colaboração  premiada  por  juiz  de  primeiro  grau  de  jurisdição,  que
mencione  autoridade  com  prerrogativa  de  foro  no  STJ,  não  traduz  em  usurpação  de  competência
desta  Corte  Superior.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  colaboração  premiada  é  um  instituto  de  cooperação  processual,  cuja  natureza  jurídica  está
relacionada à comunicação da ocorrência de um crime ou à provocação da iniciativa do Ministério
Público a esse respeito. Por esse motivo, tem a característica de delatio criminis, de mero recurso à
formação  da  convicção  do  acusador,  e  não  de  elemento  de  prova.  Essa  característica  restringe  a
possibilidade  de  exame,  na  fase  inquisitorial,  de  questionamentos  sobre  o  conteúdo  dos
depoimentos  prestados  pelo  colaborador  por  parte  do  órgão  jurisdicional.  Assim,  ao  homologar  o
acordo  de  colaboração  premiada,  realizando  o  juízo  de  delibação  do  art.  4º,  §  7º,  da  Lei  n.
12.850/2013,  o  juiz  "se limita a  aferir  a  regularidade,  a  voluntariedade e  a  legalidade do acordo ",
não  existindo  "emissão  de  qualquer  juízo  de  valor  sobre  as  declarações  do  colaborador"  (STF,  HC
127.483,  Tribunal  Pleno,  DJe  de  4/2/2016).  Sendo  a  colaboração  premiada  uma  forma  de  delatio
criminis,  ou seja,  um meio de obtenção de elementos de convicção,  as  informações prestadas pelo
colaborador  podem  se  referir  até  mesmo  a  crimes  diversos  daqueles  que  dão  causa  ao  acordo,
configurando-se,  nessa situação,  a  hipótese da serendipidade ou descoberta fortuita  de provas.  De
fato, o STF possui orientação no sentido de que são válidos os elementos probatórios indicativos da
participação  de  pessoas  detentoras  de  prerrogativa  de  foro  colhidos  fortuitamente  no  curso  de
medidas  investigativas  envolvendo  indivíduos  sem  essa  prerrogativa.  Outra  consequência  do
encontro fortuito de provas é,  portanto,  a  incidência da teoria do juízo aparente,  segundo a qual  é
legítima  a  obtenção  de  elementos  relacionados  a  pessoa  que  detenha  foro  por  prerrogativa  de
função  por  juiz  que  até  aquele  momento  era  competente  para  o  processamento  dos  fatos.  Aliás,  a
tese foi ratificada pela Suprema Corte, segundo a qual: "as provas colhidas ou autorizadas por juízo
aparentemente competente à época da autorização ou produção podem ser ratificadas a posteriori,
mesmo  que  venha  aquele  a  ser  considerado  incompetente,  ante  a  aplicação  no  processo
investigativo da teoria do juízo aparente" (HC 106.152, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe
de  24/5/2016  e  HC  128.102,  Primeira  Turma,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio,  DJe  de  23/6/2016).  Na
hipótese,  como  as  investigações  até  então  se  referiam  a  pessoas  sem  prerrogativa  de  foro  e  a
informação  a  respeito  do  possível  envolvimento  de  autoridade  com  prerrogativa  de  foro  no  STJ
somente surgiu com a formalização do acordo de colaboração premiada, o juízo de primeiro grau de
jurisdição era competente para sua homologação, não havendo, portanto, nulidade a ser declarada
em relação ao ponto.
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PROCESSO Rcl  31.629-PR,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  por
unanimidade,  julgado em 20/09/2017,  DJe 28/09/2017.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Colaboração  premiada.  Encontro  fortuito  de  provas.
Autoridade com prerrogativa  de foro.  Remessa imediata
dos autos ao foro prevalente. Inexistência.  Usurpação de
competência.  Caracterização.

DESTAQUE

Ocorrendo a descoberta fortuita de indícios do envolvimento de pessoa com prerrogativa de foro, os
autos devem ser encaminhados imediatamente ao foro prevalente, definido segundo o art. 78, III, do
CPP,  o  qual  é  o  único  competente  para  resolver  sobre  a  existência  de  conexão  ou  continência  e
acerca  da  conveniência  do  desmembramento  do  processo.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  segunda  insurgência  devolvida  ao  conhecimento  do  STJ  se  limita  a  definir  se  o  juiz  responsável
pela homologação do acordo de colaboração premiada, que envolva autoridade com prerrogativa de
foro,  possui  competência  para  decidir  sobre  o  processamento  de  fatos  atribuídos  ao  delator,  com
probabilidade de  serem conexos  ou continentes  àqueles  imputados  à  referida  autoridade.  Sobre  o
ponto,  ressalte-se  que,  sendo  obtidos,  por  descoberta  fortuita,  elementos  de  convicção  que
relacionem a conduta de pessoa que detenha foro de prorrogativa de função ao crime inicialmente
imputado a outras pessoas, os autos em conjunto devem ser encaminhados ao juízo prevalente para
que se decida sobre a existência de conexão ou continência entre os crimes e para que se delibere
sobre  a  conveniência  do  desmembramento  do  processo.  Com efeito,  é  o  juízo  prevalente,  definido
segundo a regra do art. 78, III, do CPP, quem deve resolver sobre a conexão e continência e sobre a
separação  dos  processos.  Aliás,  a  jurisprudência  do  STF  consigna  que  "não  cabia  ao  Juízo  de
primeiro  grau,  ao  deparar-se,  nas  investigações  então  conjuntamente  realizadas,  com  suspeitos
detentores  de  prerrogativa  de  foro  -  em  razão  das  funções  em  que  se  encontravam  investidos  -,
determinar a cisão das investigações e a remessa a esta Suprema Corte da apuração relativa a esses
últimos,  com  o  que  acabou  por  usurpar  competência  que  não  detinha"  (STF,  AP  871  QO,  Segunda
Turma,  DJe  29/10/2014).  Sendo  assim,  a  existência  da  probabilidade  de  condutas  atribuíveis  a
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autoridade  com  prerrogativa  de  foro  nesta  Corte  estarem  envolvidas  com  os  fatos  inicialmente
apurados  no  primeiro  grau  de  jurisdição  acarreta  a  modificação  da  competência  para  o
processamento da investigação, devendo o STJ passar a examinar sua efetiva ocorrência e, se for o
caso,  deliberar  a  respeito  da  existência  de  conexão  ou  continência,  bem  como  sobre  eventual
conveniência  do  desmembramento  do  processo.
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PRIMEIRA TURMA

PROCESSO RMS  53.506-DF,  Rel.  Min.  Regina  Helena  Costa,  por
unanimidade,  julgado  em  26/09/2017,  DJe  29/09/2017

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA Concurso  público.  Candidato  aprovado  fora  do  número
de vagas. Desistência de candidatos melhor classificados.
Impetrante  que  passa  a  figurar  no  número  de  vagas
previstas  no  edital.  Direito  à  nomeação.  Existência.
Segurança  concedida.

DESTAQUE

A desistência  de  candidatos  melhor  classificados  em concurso  público  convola  a  mera  expectativa
em direito líquido e certo, garantindo a nomeação dos candidatos que passarem a constar dentro do
número de vagas previstas no edital.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Inicialmente, é importante destacar que o Supremo Tribunal Federal, em julgamento submetido ao
rito  da  repercussão geral  (RE n.  837.311/PI),  fixou orientação no sentido de  que o  surgimento de
novas vagas ou a abertura de novo concurso para o mesmo cargo,  durante o prazo de validade do
certame  anterior,  não  gera  automaticamente  o  direito  à  nomeação  dos  candidatos  aprovados  fora
das vagas previstas no edital, ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e imotivada por parte
da administração, caracterizadas por comportamento tácito ou expresso do Poder Público capaz de
revelar  a  inequívoca  necessidade  de  nomeação  do  aprovado  durante  o  período  de  validade  do
certame,  a  ser  demonstrada  de  forma  cabal  pelo  candidato.  Por  outro  lado,  em  relação  àqueles
candidatos aprovados dentro do número de vagas,  o  Supremo Tribunal  Federal,  no julgamento do
RE  n.  598.099/MS,  também  submetido  à  sistemática  da  repercussão  geral,  fixou  orientação  no
sentido  haver  direito  à  nomeação.  Após  o  julgamento  do  referido  recurso  extraordinário,  a  Corte
Suprema, ao aplicar a tese aos casos concretos, firmou o entendimento de que havendo desistência
de  candidatos  melhor  classificados,  fazendo  com  que  os  seguintes  passem  a  constar  dentro  do
número de vagas, a expectativa de direito se convola em direito líquido e certo, garantindo, assim, o
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direito  à  vaga  disputada.  Conclui-se,  dessa  forma,  o  alinhamento  desta  Corte  Superior  às  balizas
definidas pelo STF no já mencionado RE n. 598.099/MS, em que "para justificar o excepcionalíssimo
não  cumprimento  do  dever  de  nomeação  por  parte  da  Administração  Pública,  é  necessário  que  a
situação  justificadora  seja  dotada  das  seguintes  características:  a)  Superveniência:  os  eventuais
fatos ensejadores de uma situação excepcional devem ser necessariamente posteriores à publicação
do  edital  do  certame  público;  b)  Imprevisibilidade:  a  situação  deve  ser  determinada  por
circunstâncias  extraordinárias,  imprevisíveis  à  época  da  publicação  do  edital;  c)  Gravidade:  os
acontecimentos  extraordinários  e  imprevisíveis  devem  ser  extremamente  graves,  implicando
onerosidade excessiva, dificuldade ou mesmo impossibilidade de cumprimento efetivo das regras do
edital; d) Necessidade: a solução drástica e excepcional de não cumprimento do dever de nomeação
deve ser extremamente necessária, de forma que a Administração somente pode adotar tal medida
quando  absolutamente  não  existirem  outros  meios  menos  gravosos  para  lidar  com  a  situação
excepcional e imprevisível". Na hipótese, vale destacar que o ente da federação não se desincumbiu
de  comprovar  nenhum  desses  aspectos,  razão  pela  qual  a  vedação  prevista  na  Lei  de
Responsabilidade  Fiscal  não  deve  ser  aplicada  ao  caso  em  exame.

PROCESSO REsp  1.420.396-PR,  Rel.  Min.  Sérgio  Kukina,  por
unanimidade,  julgado  em  19/09/2017,  DJe  29/09/2017

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CIVIL

TEMA Atividade  fiscalizatória  dos  Conselhos  Regionais  de
Contabilidade.  Fiscalização  de  livros  e  documentos
contábeis  de  empresário  ou  sociedade  empresária  em
poder  de  contadores.  Possibilidade  legal.  Autorização
que decorre do Decreto-Lei n. 9.295/46. Compatibilidade
com  a  restrição  prevista  no  art.  1.190  do  Código  Civil.
Inocorrência  de  violação  à  privacidade  e  ao  sigilo
profissional.
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DESTAQUE

O ato  do  Conselho de  Contabilidade  que  requisita  dos  contadores  e  dos  técnicos  os  livros  e  fichas
contábeis de seus clientes, a fim de promover a fiscalização da atividade contábil dos profissionais
nele inscritos, não importa em ofensa aos princípios da privacidade e do sigilo profissional.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A controvérsia jurídica está em definir se os Conselhos Regionais de Contabilidade, no exercício de
seu  poder  de  polícia,  detêm  ou  não  a  prerrogativa  de  fiscalizar  a  atuação  de  seus  associados,
sobretudo mediante o exame dos livros e documentos contábeis de sua clientela, bem assim, se tal
agir configuraria violação à garantia da privacidade e do sigilo profissional. Conforme se depreende
do art. 1.190 do Código Civil, apenas nos casos previstos em lei poderá a autoridade, juiz ou tribunal
requisitar  livros  e  fichas  contábeis  do  empresário  ou  sociedade  empresária  para  verificar  a
observância  das  formalidades  legais.  Na  hipótese,  o  Presidente  do  Conselho  Regional  de
Contabilidade, autoridade administrativa que é, possui ostensivo respaldo em lei para o exercício da
atividade  fiscalizatória  sob  crítica.  De  fato,  tal  licença  fiscalizatória  advém  do  Decreto-Lei  n.
9.295/46, que criou o Conselho Federal de Contabilidade e os Conselhos Regionais de Contabilidade.
Já  no  art.  2º  desse  diploma  vem  assinalado  que  "A  fiscalização  do  exercício  da  profissão  contábil,
assim entendendo-se os profissionais habilitados como contadores e técnicos em contabilidade, será
exercida  pelo  Conselho  Federal  de  Contabilidade  e  pelos  Conselhos  Regionais  de  Contabilidade  a
que  se  refere  o  art.  1º".  No  mesmo  diapasão,  seu  art.  10,  letra  "c",  preconiza  ser  atribuição  dos
Conselhos Regionais "fiscalizar o exercício das profissões de contador e guarda-livros, impedindo e
punindo  as  infrações,  e  bem  assim,  enviando  às  autoridades  competentes  minuciosos  e
documentados  relatórios  sobre  fatos  que  apurem,  e  cuja  solução  ou  repressão  não  seja  de  sua
alçada".  Dessa  forma,  como  de  fato  existe  previsão  legal  específica  para  o  exercício  fiscalizatório
pelos  Conselhos  de  Contabilidade,  pode-se  concluir  que  a  salvaguarda  empresarial  prevista  no
reportado art.  1.190 do Código  Civil  está  sendo respeitada.  Por  fim,  assevera-se  que  a  fiscalização
exercida tem por foco central verificar, não o mérito em si, mas os aspectos relacionados à forma, ou
seja, atestar se o profissional da contabilidade, na sua rotina de trabalho, observa as normas técnicas
concernentes  à  atividade  contábil.  Sendo  esse  o  propósito  primeiro  da  fiscalização  desenvolvida
pela  entidade classista,  não se  antevê afronta à  privacidade e  ao sigilo  profissional  dos  escritórios
fiscalizados e  da escrituração contábil  de  seus clientes.
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PROCESSO REsp  1.530.017-PR,  Rel.  Min.  Regina  Helena  Costa,  por
unanimidade,  julgado  em  21/09/2017,  DJe  29/09/2017

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA Taxa para emissão, renovação, transferência e expedição
de segunda via de certificado de registro de arma de fogo
particular.  Isenção.  Arts.  6º  e  11,  §  2º,  da  Lei  n.
10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento). Extensão aos
policiais  rodoviários  federais  aposentados.
Impossibilidade.  Benefício vinculado ao efetivo exercício
do cargo.

DESTAQUE

A isenção do recolhimento da taxa para emissão, renovação, transferência e expedição de segunda
via  de  certificado  de  registro  de  arma  de  fogo  particular  prevista  no  art.  11,  §  2º,  da  Lei  n.
10.826/2003  não  se  estende  aos  policiais  rodoviários  federais  aposentados.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O Estatuto do Desarmamento, instituído pela Lei n. 10.826/2003, ressalvou da proibição de porte de
arma de fogo prevista no art. 6º os integrantes dos órgãos incumbidos da segurança pública do País,
dentre os quais se inclui a Polícia Rodoviária Federal (art. 144, II,  da Constituição da República). O
referido Estatuto, em seu art. 11, instituiu taxas para emissão, renovação, transferência e expedição
de segunda via  de  certificado de  registro  de  arma de  fogo particular,  isentando desta  cobrança  os
integrantes  dos  órgãos  de  segurança  pública.  Nesse  ponto,  a  controvérsia  cinge-se  a  definir  o
alcance dessa norma de isenção aos policiais rodoviários aposentados. É cediço que a aposentadoria
constitui forma de vacância do cargo público, a qual, ao promover a extinção da relação estatutária,
altera a espécie do vínculo mantido pelo servidor com a Administração Pública. Por conseguinte, a
aposentação regularmente concedida despoja o servidor dos deveres e das obrigações inerentes ao
exercício  assíduo  e  concreto  das  atividades  intrínsecas  ao  cargo.  Desse  modo,  se,  por  um  lado,  ao
passar  à  inatividade  o  servidor  é  eximido  de  ônus  funcionais,  por  outro  é  razoável  que  deixe  de
usufruir,  via  de  regra,  de  direitos  e  instrumentos  colocados  à  sua  disposição  para  o  desempenho
efetivo do cargo, discrímen esse justificado por aspectos factuais e axiológicos diferenciados.  Logo,
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embora  o  agente  de  segurança  pública  preserve  em  certa  medida  o  vínculo  institucional  com  a
corporação, esse liame é, a partir da aposentadoria, de cunho preponderantemente previdenciário.
Isso considerado, é induvidoso que a norma isentiva do art. 11, § 2º, da Lei n. 10.826/2003, destina-
se  aos  servidores  ativos,  é  dizer,  aqueles  cuja  utilização  da  arma  de  fogo,  institucional  e/ou
particular, é indeclinável em virtude do risco a que estão expostos por força do exercício diuturno e
efetivo das atribuições do cargo. Por fim, consigna-se que o entendimento desta Corte em torno da
interpretação da norma de isenção, firmado em julgamento de recurso especial submetido ao rito do
art.  543-C  do  CPC/73,  é  no  mesmo  sentido:  "[...]  revela-se  interditada  a  interpretação  das  normas
concessivas  de  isenção  de  forma  analógica  ou  extensiva,  restando  consolidado  entendimento  no
sentido de ser incabível interpretação extensiva do aludido benefício à situação que não se enquadre
no  texto  expresso  da  lei,  em  conformidade  com  o  estatuído  pelo  art.  111,  II,  do  CTN"  (REsp  n.
1.116.620-BA,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  1ª  Seção,  DJe  25/8/2010).

PROCESSO REsp  1.382.354-PE,  Rel.  Min.  Gurgel  de  Faria,  por
maioria,  julgado  em  22/08/2017,  DJe  04/10/2017

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA IPI. Aquisição de matéria-prima, produto intermediário e
material  de  embalagem  submetida  ao  regime  de
suspensão.  Manutenção  e  utilização  de  crédito  pelo
estabelecimento  industrial.  Impossibilidade.

DESTAQUE

A  manutenção  e  a  utilização  do  crédito  de  IPI  submetido  à  suspensão  são  incentivos  fiscais
reservados  ao  estabelecimento  industrial  fabricante  das  matérias-primas,  dos  produtos
intermediários e dos materiais de embalagem que os vende (saída) para empresas que os utilizam
na industrialização de produtos destinados à exportação.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se a controvérsia a saber se empresa que não seja fabricante de matérias-primas, materiais de
embalagem  e  produtos  intermediários  detém  direito  ao  crédito  de  IPI  decorrente  da  aquisição
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desses insumos com base, dentre outros diplomas legais, no art. 29, § 5º, da Lei n. 10.637/2002. O
dispositivo possui a seguinte redação: Art. 29. As matérias-primas, os produtos intermediários e os
materiais  de  embalagem,  destinados  a  estabelecimento  que  se  dedique,  preponderantemente,  à
elaboração de produtos classificados nos Capítulos 2, 3, 4, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 23
(exceto  códigos  2309.10.00  e  2309.90.30  e  Ex-01  no  código  2309.90.90),  28,  29,  30,  31  e  64,  no
código  2209.00.00  e  2501.00.00,  e  nas  posições  21.01  a  21.05.00,  da  Tabela  de  Incidência  do
Imposto sobre Produtos Industrializados -  TIPI,  inclusive aqueles a que corresponde a notação NT
(não tributados), sairão do estabelecimento industrial com suspensão do referido imposto. [...] § 5º
A suspensão do imposto não impede a manutenção e a utilização dos créditos do IPI pelo respectivo
estabelecimento  industrial,  fabricante  das  referidas  matérias-primas,  produtos  intermediários  e
materiais  de  embalagem.  Da  leitura,  infere-se  que  a  manutenção  e  a  utilização  do  crédito  de  IPI
submetido  à  suspensão  são  incentivos  fiscais  reservados  ao  estabelecimento  industrial  fabricante
das  matérias-primas  (MP),  dos  produtos  intermediários  (PI)  e  dos  materiais  de  embalagem  (ME),
que  vende  (saída)  para  empresas  que  os  utilizam  na  industrialização  de  produtos  destinados  à
exportação. Nessa hipótese, o fato gerador do IPI ocorre e o crédito tributário é constituído, porém,
o  pagamento  é  protraído,  sendo  dispensado  quando  atingida  a  condição  exigida  (exportação  dos
produtos industrializados). Por seu turno, observa-se que o dispositivo não se refere à aquisição dos
bens  pelo  estabelecimento  industrial  que  não  seja  fabricante  dos  referidos  materiais.  A  etapa  de
aquisição (entrada) de MP, PI e ME com exigibilidade suspensa do IPI por empresa que industrializa
esses bens para exportação não gera crédito do IPI,  uma vez que esse imposto não é efetivamente
pago,  não  havendo  cumulatividade  a  evitar  nos  termos  do  art.  153,  IV,  §  3º,  II  da  Constituição
Federal.

PROCESSO REsp 1.405.296-AL, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho,
por  unanimidade,  julgado  em  19/09/2017,  DJe
28/09/2017

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA Imposto  de  Renda.  Pagamento  de  precatório  judicial.
Cessão  de  crédito.  Base  de  cálculo.  Alíquota  aplicável.
Natureza  do  crédito  originário.
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DESTAQUE

A  cessão  de  crédito  de  precatório  não  tem  o  condão  de  alterar  a  base  de  cálculo  e  a  alíquota  do
Imposto  de  Renda,  que  deve  considerar  a  origem  do  crédito  e  o  próprio  sujeito  passivo
originariamente  favorecido  pelo  precatório.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O propósito recursal diz respeito à alíquota e a base de cálculo de Imposto de Renda aplicável por
ocasião  do  recebimento  de  precatórios  cedidos  à  empresa  de  concessionária  de  serviços  de
telefonia;  se de 15% - por se tratar de cessão de direitos compreendida como ganho de capital  no
Regulamento Geral de Renda, ou de 27,5% - considerando a natureza salarial do crédito originário.
De início, cumpre observar que diante da expedição de precatório judicial, a pessoa física ou jurídica
favorecida  aufere  acréscimo  de  renda  (salvo  em  caso  de  execução  de  verba  indenizatória),  que
configura  fato  gerador  que  se  adequa  à  hipótese  de  incidência  legal  do  Imposto  de  Renda,  nos
termos do art. 43, I e II do CTN. Logo, parte do montante pago mediante precatório deixa de ser da
titularidade  do  favorecido,  sendo  retida  e  transferida  à  Fazenda  Pública  a  título  de  Imposto  de
Renda  sobre  aquele  acréscimo  patrimonial  obtido  quando  do  êxito  ao  fim  da  execução.  O  fato
gerador da obrigação tributária surge no momento da expedição do precatório, quando há aquisição
da disponibilidade econômica ou jurídica da renda, haja vista que o precatório nada mais é que um
direito de crédito líquido, certo e exigível proveniente de decisão judicial transitada em julgado em
favor  de  um  determinado  beneficiário.  Destaque-se  que  a  cessão  de  crédito  desse  precatório  não
tem o condão de alterar a tributação do Imposto de Renda, que deve considerar a origem do crédito
e  o  próprio  sujeito  passivo  originariamente  favorecido  pelo  precatório,  ou  seja,  o  cedente,  sendo
desinfluente a ocorrência de cessão de crédito anterior e a condição pessoal do cessionário para fins
de  tributação.  Assim,  em  que  pese  a  cessão  de  crédito  de  precatório,  a  retenção  é  regida  por
legislação aplicável ao sujeito passivo do Imposto de Renda (cedente), permanecendo hígidas a base
de cálculo e a alíquota originárias (no caso, de 27,5% sobre o valor constante do precatório, por se
tratar  de  verba  salarial),  haja  vista  que  a  natureza  jurídica  da  renda  que  o  originou  não  sofre
alteração,  sendo  incabível  se  opor  ao  Fisco  as  convenções  e  acordos  particulares  decorrentes  da
cessão de crédito, de caráter nitidamente privado, a fim de interferir na definição do sujeito passivo,
da base de cálculo ou da alíquota do tributo aqui debatido, diante da vedação expressa do art. 123
do  CTN.  Dessa  forma,  a  orientação  dos  órgãos  julgadores  do  STJ  responsáveis  pelas  controvérsias
relativas  a  Direito  Público  fica  pacificada,  na  medida  em  que  a  Segunda  Turma  desta  Corte  já  se
manifestara  sobre  o  tema,  conforme se  verifica  dos  seguintes  precedentes:  RMS 42.409-RJ  e  REsp
1.505.010-DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 16/10/2015 e 9/11/2015, respectivamente.
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SEGUNDA TURMA

PROCESSO REsp  1.677.380-RS,  Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  por
unanimidade,  julgado  em  10/10/2017,  DJe  16/10/2017

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA Teste de alcoolemia, etilômetro ou bafômetro. Recusa em
se submeter ao exame. Sanção administrativa. Art. 277, §
3º  c/c  art.  165  do  CTB.  Autonomia  das  infrações.
Identidade  de  penas.  Desnecessidade  de  prova  da
embriaguez.

DESTAQUE

A sanção do art. 277, § 3º, do CTB dispensa demonstração da embriaguez por outros meios de prova,
uma vez que a infração reprimida não é a de embriaguez ao volante, prevista no art. 165, mas a de
recusa em se submeter aos procedimentos do caput do art. 277, de natureza instrumental e formal,
consumada com o comportamento contrário ao comando legal.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Discute-se  a  consequência  administrativa  da  recusa  do  condutor  de  veículo  automotor  a  se
submeter a teste, exame clínico, perícia ou outro procedimento que permita certificar influência de
álcool  ou outra  substância  psicoativa.  O  art.  165 do CTB prevê sanções  e  medidas  administrativas
para  quem  dirigir  sob  a  influência  de  álcool  ou  de  qualquer  outra  substância  psicoativa  que
determine dependência.  Já  o  art.  277,  §  3º,  na  redação dada pela  Lei  n.  11.705/2008,  determina a
aplicação  das  mesmas  penalidades  e  restrições  administrativas  do  art.  165  ao  condutor  que  se
recusar a se submeter a testes de alcoolemia, exames clínicos, perícia ou outro exame que permitam
certificar  seu  estado  (art.  277,  caput).  Dessume-se  haver  duas  infrações  autônomas,  embora  com
mesmo  apenamento:  (i)  dirigir  embriagado;  (ii)  recusar-se  o  condutor  a  se  submeter  a
procedimentos que permitam aos agentes de trânsito apurar o seu estado. Cumpre salientar que a
recusa  em  se  submeter  ao  teste  do  bafômetro  não  presume  a  embriaguez  do  art.  165  do  CTB,
tampouco  se  confunde  com  a  infração  ali  estabelecida.  Apenas  enseja  a  aplicação  de  idêntica
penalidade  pelo  descumprimento  do  dever  positivo  previsto  no  art.  277,  caput,  por  remissão  ao
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consequente  legal,  como  forma  de  desestimular  a  obstrução  da  fiscalização  e  a  colocação  de
dificuldades na apuração da segurança viária. Releva observar que o art. 277, caput, do CTB se limita
a estipular uma obrigação de fazer imposta por lei,  cuja inobservância acarreta os efeitos do seu §
3º. A prova da referida infração é a de descumprimento do dever de agir. Tão só. Sem necessidade
de termo testemunhal  ou outro  meio  idôneo admitido no §  2º  do mesmo dispositivo  legal.  Caso o
CTB não punisse o condutor que descumpre a obrigação de fazer prevista na legislação na mesma
proporção do desrespeito ao tipo legal que a fiscalização viária tem o dever de reprimir, o indivíduo
desviante  sempre  optaria  pela  consequência  menos  gravosa,  tornando  o  dever  estabelecido  do
caput  do  art.  277  mera  faculdade  estabelecida  em  favor  do  motorista,  em  detrimento  da  real
finalidade dos procedimentos técnicos e  científicos colocados à  disposição dos agentes de trânsito
na  prevenção  de  acidentes.  Destarte,  a  identidade  de  penas,  mercê  da  diversidade  de  tipos
infracionais, nada mais é do que resultado lógico da previsão adequada na legislação de mecanismo
para  assegurar  efetividade  à  determinação  de  regras  de  conduta  compatíveis  com  a  política
legislativa estabelecida pela norma. Outrossim, tem-se que a norma prevista não afronta o princípio
nemo  tenetur  se  detegere,  cuja  origem  remonta  na  garantia  constitucional  contra  a
autoincriminação e no direito do acusado de permanecer calado, sem ser coagido a produzir provas
contra si mesmo. Tal princípio aplica-se de forma irrestrita aos processos penais, sendo essa a sua
esfera  nuclear  de  proteção.  É  possível  admitir  a  incidência  ampliada  do  princípio  quando
determinada infração administrativa também constituir ilícito penal.  Nas situações,  entretanto, em
que a independência das instâncias é absoluta e os tipos infracionais distintos, a garantia não guarda
aplicação.  É  o  caso  do  §  3º  do  art.  277  do  CTB,  pois  este  se  dirige  a  deveres  instrumentais  de
natureza estritamente administrativa, sem conteúdo criminal, em que as sanções estabelecidas têm
caráter meramente persuasório da observância da legislação de trânsito.

PROCESSO REsp  1.662.196-RJ,  Rel.  Min.  Og  Fernandes,  por
unanimidade,  julgado  em  19/09/2017,  DJe  25/09/2017

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO MARÍTIMO

TEMA Atividade  de  praticagem.  Limites  da  intervenção  do
estado na ordem econômica. Fixação de preços máximos
pela autoridade marítima.
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DESTAQUE

Não é válido o disposto no art. 1º, inciso II, do Decreto n. 7.860/2012 que estabelece a intervenção
da autoridade pública na atividade de praticagem, para promover, de forma ordinária e permanente,
a fixação dos preços máximos a serem pagos na contratação dos serviços em cada zona portuária.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se a questão à possibilidade de intervenção da autoridade pública na atividade de praticagem,
para promover, de forma ordinária e permanente, a fixação dos preços máximos a serem pagos na
contratação  dos  serviços  em  cada  zona  portuária.  Insta  salientar,  de  início,  que  o  exercício  do
trabalho  de  praticagem  é  regulamentado  pela  Lei  n.  9.537/1997,  que,  em  seu  art.  3º,  outorga  à
autoridade  marítima  a  sua  implantação  e  execução,  com  vista  a  assegurar  a  salvaguarda  da  vida
humana  e  a  segurança  da  navegação,  no  mar  aberto  e  nas  hidrovias,  justificando,  dessa  forma,  a
intervenção  estatal  em  todas  as  atividades  que  digam  respeito  à  navegação.  Denota-se,  da  leitura
dos  artigos  4º,  12,  13  e  14  da  citada  legislação,  que  o  serviço  tem  natureza  privada,  confiada  a
particular  (práticos)  que  preencher  os  requisitos  estabelecidos  pela  autoridade  pública  para  sua
seleção  e  habilitação,  e  entregue  à  livre  iniciativa  e  concorrência.  A  respeito  da  atribuição  que  se
pode  conferir  à  autoridade  marítima,  para  elaborar  propostas  sobre  regulação  de  preços,
abrangência das zonas e medidas de aperfeiçoamento relativas ao serviço,  foi  editado o Decreto n.
2.596/1998, que trata sobre a segurança do tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional e
regulamenta  a  questão  dos  preços  dos  serviços  de  praticagem,  dispondo  em  seu  art.  6º  que  os
valores  devem  ser  livremente  negociados  entre  as  partes  interessadas,  seja  pelo  conjunto  dos
elementos  ou  para  cada  um  deles  separadamente.  Não  obstante  a  livre  concorrência  para  a
formação  dos  preços  dos  serviços,  bem  como  o  caráter  excepcional  da  intervenção  da  autoridade
marítima  para  os  casos  em  que  ameaçada  a  continuidade  do  serviço  -  tema  disciplinado  pela  lei
citada alhures e ratificado pela primeira regulamentação -, editou-se, em 6 de dezembro de 2012, o
Decreto  n.  7.860,  por  meio  do  qual  foi  estabelecida  nova  hipótese  de  intervenção  tarifária  da
autoridade pública,  agora de forma permanente e ordinária.  Para solucionar a existente antinomia
entre os dois decretos regulamentares, frise-se que a Lei n. 9.537/1997 estabelece que a autoridade
marítima  poderá  fixar  o  preço  do  serviço,  não  se  afigurando  o  imperativo  que  conduza  à  ideia  da
obrigatoriedade  do  tabelamento  dos  referidos  preços  nem  que  possa  fazê-lo  em  caráter
permanente,  a  partir  do juízo discricionário do administrador público.  Outrossim, em consonância
com os ditames constitucionais estabelecidos nos arts. 170 e 174 da Carta Magna, a intervenção do
Estado na economia como instrumento de regulação dos setores econômicos deve ser exercida com
respeito aos princípios e fundamentos da ordem econômica, de modo a não malferir o princípio da
livre iniciativa, um dos pilares da República. Dessa forma, é inconcebível a intervenção do Estado no
controle  de  preços  de  forma  permanente,  como  política  pública  ordinária,  em  atividade
manifestamente  entregue  à  livre  iniciativa  e  concorrência,  ainda  que  definida  como  essencial.
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TERCEIRA TURMA

PROCESSO REsp  1.675.015-DF,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  por
unanimidade,  julgado  em  12/9/2017,  DJe  14/9/2017.

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL

TEMA Ação de compensação por danos morais. Prisão efetuada
por  policial  fora  do  exercício  das  funções.  Ofensa  à
liberdade  pessoal.  Dano  configurado.

DESTAQUE

A privação da liberdade por policial fora do exercício de suas funções e com reconhecido excesso na
conduta caracteriza dano moral in re ipsa.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O contexto delineado pelo Tribunal  de origem revela  que,  ao largo do debate acerca da prática de
eventual crime de desacato, houve uma atuação arbitrária por policial ao algemar pessoa idosa, no
interior  do  condomínio  onde  moram,  em  meio  a  uma  discussão,  o  que  lhe  causou  severas  lesões
corporais,  caracterizando-se,  assim,  a  ofensa  a  sua  liberdade  pessoal  e,  consequentemente,  a  sua
dignidade.  Com  efeito,  por  se  tratar  de  medida  extremamente  gravosa,  a  prisão,  quando  não
decorrente  de  sentença  penal  condenatória  transitada  em  julgado,  é  autorizada  pelo  Estado  no
flagrante delito ou em hipóteses excepcionais,  mediante ordem escrita e fundamentada do juiz,  na
qual  fiquem  demonstradas  a  sua  necessidade  e  a  adequação  às  circunstâncias  que  a  justificam.
Nesse  sentido,  o  respeito  pela  condição  fundamental  de  liberdade  é  consectário  natural  do
postulado  da  dignidade  da  pessoa  humana,  que,  por  sua  vez,  como  um  dos  fundamentos  da
República Federativa do Brasil, constitui, segundo a doutrina, verdadeira "cláusula geral de tutela e
promoção  da  pessoa  humana,  tomada  como  valor  máximo  pelo  ordenamento".  Não  por  outro
motivo, a ordem jurídica brasileira qualifica a prisão ilegal como crime, e, na esfera cível, como ato
ofensivo  à  liberdade  pessoal  (art.  954,  parágrafo  único,  II,  do  CC/02).  Sob  essa  ótica,  porque
constitui  grave  violação  da  integridade  física  e  psíquica  do  indivíduo,  e,  portanto,  ofensa  a  sua
dignidade  enquanto  ser  humano,  a  privação  indevida  da  liberdade,  sobretudo  por  preposto  do
Estado  e  fora  do  exercício  das  funções,  caracteriza  dano  moral  in  re  ipsa.
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PROCESSO REsp  1.582.318-RJ,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
por  unanimidade,  julgado  em  12/9/2017,  DJe
21/9/2017.

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA Promessa  de  compra  e  venda  de  imóvel  em  construção.
Atraso da obra. Cláusula de tolerância. Validade. Previsão
legal.  Peculiaridades  da  construção  civil.  Atenuação  de
riscos.  Benefício  aos  contratantes.

DESTAQUE

Não é abusiva a cláusula de tolerância nos contratos de promessa de compra e venda de imóvel em
construção que prevê prorrogação do prazo inicial para a entrega da obra pelo lapso máximo de 180
(cento e oitenta) dias.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

No  contrato  de  promessa  de  compra  e  venda  de  imóvel  em  construção,  além  do  período  previsto
para o término do empreendimento, há, comumente, cláusula de prorrogação excepcional do prazo
de entrega da unidade ou de conclusão da obra, que varia entre 90 (noventa) e 180 (cento e oitenta)
dias: a conhecida cláusula de tolerância.  É certo que a esses contratos de incorporação imobiliária,
embora  regidos  pelos  princípios  e  normas  que  lhes  são  próprios  (Lei  n.  4.591/1964),  também  se
aplica subsidiariamente a legislação consumerista sempre que a unidade imobiliária for destinada a
uso próprio do adquirente ou de sua família.  De qualquer modo,  apesar  de o  Código de Defesa do
Consumidor  incidir  na  dinâmica  dos  negócios  imobiliários  em  geral,  não  há  como  ser  reputada
abusiva  a  cláusula  de  tolerância.  Isso  porque  existem  no  mercado  diversos  fatores  de
imprevisibilidade  que  podem  afetar  negativamente  a  construção  de  edificações  e  onerar
excessivamente  seus  atores,  tais  como  intempéries,  chuvas,  escassez  de  insumos,  greves,  falta  de
mão de obra, crise no setor, entre outros contratempos. Assim, a complexidade do negócio justifica a
adoção  no  instrumento  contratual,  desde  que  razoáveis,  de  condições  e  formas  de  eventual
prorrogação  do  prazo  de  entrega  da  obra,  o  qual  foi,  na  realidade,  apenas  estimado,  tanto  que  a
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própria  lei  de  regência  disciplinou  tal  questão,  conforme  previsão  do  art.  48,  §  2º,  da  Lei  n.
4.591/1964. Logo, observa-se que a cláusula de tolerância para atraso de obra possui amparo legal,
não constituindo abuso de direito (art. 187 do CC). Por outro lado, não se verifica também, para fins
de  mora  contratual,  nenhuma  desvantagem  exagerada  em  desfavor  do  consumidor,  o  que
comprometeria o princípio da equivalência das prestações estabelecidas.  Tal disposição contratual
concorre para a diminuição do preço final da unidade habitacional a ser suportada pelo adquirente,
pois  ameniza  o  risco  da  atividade  advindo da  dificuldade  de  se  fixar  data  certa  para  o  término de
obra de grande magnitude sujeita a diversos obstáculos e situações imprevisíveis. Por seu turno, no
tocante  ao  tempo  de  prorrogação,  deve  ser  reputada  razoável  a  cláusula  que  prevê  no  máximo  o
lapso  de  180  (cento  e  oitenta)  dias,  visto  que,  por  analogia,  é  o  prazo  de  validade  do  registro  da
incorporação  e  da  carência  para  desistir  do  empreendimento  (arts.  33  e  34,  §  2º,  da  Lei  n.
4.591/1964  e  12  da  Lei  n.  4.864/1965)  e  é  o  prazo  máximo  para  que  o  fornecedor  sane  vício  do
produto (art. 18, § 2º, do CDC). Assim, a cláusula de tolerância que estipular prazo de prorrogação
superior a 180 (cento e oitenta) dias será considerada abusiva, devendo ser desconsiderados os dias
excedentes para fins de não responsabilização do incorporador.

PROCESSO REsp  1.679.190-SP,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
por  unanimidade,  julgado  em  26/09/2017,  DJe
02/10/2017.

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA Plano  de  saúde.  Transtorno  mental.  Depressão.
Tratamento  psicoterápico.  Limitação  do  número  de
consultas.  Abusividade.  Fator  restritivo  severo.
Interrupção  abrupta  de  terapia.  CDC.  Incidência.

DESTAQUE

Há abusividade na cláusula contratual ou em ato da operadora de plano de saúde que importe em
limitação/interrupção de tratamento psicoterápico por esgotamento do número de sessões anuais
asseguradas no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS, devendo as consultas excedentes
ser custeadas em regime de coparticipação.
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Inicialmente,  cumpre  salientar  que  a  Agência  Nacional  de  Saúde  Suplementar  (ANS)  fixa
periodicamente diretrizes de atenção à saúde bem como atualiza o Rol de Procedimentos e Eventos
em  Saúde,  que  constitui  a  referência  básica  para  a  cobertura  assistencial  mínima  nos  planos
privados de assistência à saúde. Para os atendimentos realizados em consultório ou em ambulatório,
o art. 21, inciso IV da Resolução Normativa (RN) n. 338/2013 da ANS, dispôs sobre a cobertura de
psicoterapia,  limitada,  entretanto,  ao  número  de  sessões  estabelecido  em  um  de  seus  anexos.  Por
seu  turno,  o  Anexo  II  da  referida  resolução  estabeleceu  diferentes  quantidades  de  sessões  ou  de
consultas  obrigatórias  mínimas  a  serem  custeadas  pelo  plano  de  saúde  conforme  o  grau  de
severidade  do  transtorno  mental.  Posteriormente,  com  a  superveniência  da  RN  n.  387/2015,
algumas coberturas mínimas foram ampliadas, como as sessões de psicoterapia que passaram de 12
(doze)  por  ano  de  contrato  para  18  (dezoito).  Ocorre  que  os  tratamentos  psicoterápicos  são
contínuos e de longa duração, de modo que um número tão exíguo de sessões anuais não é capaz de
remediar  a  maioria  dos  distúrbios  mentais.  Dessa  forma,  a  restrição  severa  de  cobertura  poderá
provocar  a  interrupção  da  própria  terapia,  o  que  comprometerá  o  restabelecimento  da  higidez
mental do usuário, a contrariar não só princípios consumeristas (art. 51, IV, da Lei n. 8.078/1990),
mas também os de atenção integral à saúde na Saúde Suplementar (art. 3º da RN n. 338/2013, hoje
art.  4º da RN n.  387/2015).  Ademais,  em conformidade com entendimento firmado por esta Corte
Superior,  é  de  rigor  que  o  médico  ou  profissional  habilitado  -  e  não  o  plano  de  saúde  -  tenha
autonomia  para  aferir  o  período  de  atendimento  adequado  segundo  as  necessidades  de  cada
paciente,  de  forma  que  a  operadora  não  pode  limitar  o  número  de  sessões  recomendadas  para  o
tratamento  integral  de  determinado  transtorno  mental.  Assim,  será  abusiva  qualquer  cláusula
contratual  ou  ato  da  operadora  de  plano  de  saúde  que  importe  em  interrupção  de  tratamento
psicoterápico por esgotamento do número de sessões anuais asseguradas no Rol de Procedimentos
e Eventos em Saúde da ANS. Logo, o número de consultas/sessões anuais de psicoterapia fixado pela
ANS  deve  ser  considerado  apenas  como  cobertura  obrigatória  mínima  a  ser  custeada  plenamente
pela  operadora  de  plano  de  saúde;  mas,  para  não  haver  o  esvaziamento  do  tratamento  da
enfermidade  mental,  a  quantidade  que  ultrapassar  tais  balizas  deverá  ser  suportada  tanto  pela
operadora  quanto  pelo  usuário,  em  regime  de  coparticipação,  aplicando-se,  por  analogia,  o  que
ocorre nas hipóteses de internação em clínica psiquiátrica.  A estipulação de coparticipação nessas
situações  se  revela  necessária,  porquanto,  por  um  lado,  impede  a  concessão  de  consultas
indiscriminadas  ou  o  prolongamento  em  demasia  de  tratamentos  e,  por  outro,  restabelece  o
equilíbrio contratual (art. 51, § 2º, do CDC), visto que as sessões acima do limite mínimo estipulado
pela  ANS  não  foram  consideradas  no  cálculo  atuarial  do  fundo  mútuo  do  plano,  o  que  evita  a
onerosidade  excessiva  para  ambas  as  partes.
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PROCESSO REsp  1.374.232-ES,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  por
unanimidade,  julgado em 26/09/2017,  DJe 02/10/2017.

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL

TEMA Ação coletiva. Direitos individuais homogêneos. Remessa
necessária. Não cabimento.

DESTAQUE

Não se admite o cabimento da remessa necessária, tal como prevista no art. 19 da Lei n. 4.717/65,
nas ações coletivas que versem sobre direitos individuais homogêneos.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  questão  controvertida  se  refere  à  aplicabilidade  da  remessa  necessária  em  ação  civil  pública
ajuizada  com  o  objetivo  de  tutelar  direitos  individuais  homogêneos  de  consumidores  aderentes  a
determinados  planos  coletivos  de  seguro  de  vida.  No  que  se  refere  à  ação  civil  pública,  a
controvérsia surge em razão de a Lei n. 7.347/85 não haver previsto dispositivo que verse sobre a
necessidade de reexame por Tribunal, apesar das similitudes entre os direitos e interesses tutelados
por  meio  desse  instrumento  e  da  ação  popular,  que  prevê  esse  instituto  no  art.  19  da  Lei  n.
4.717/65.  Assim,  buscando  norma  de  integração  dentro  do  microssistema  processual  da  tutela
coletiva,  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou-se  no  sentido  de  ser  aplicável  o
reexame necessário nas hipóteses de ação civil pública, independentemente da presença de pessoa
de direito público no polo passivo. No entanto, cumpre estabelecer se o mesmo entendimento deve
ser  aplicável  às  ações  coletivas  que  versem  sobre  direitos  individuais  homogêneos.  Nesse  ponto,
importante  consignar  que  os  direitos  transindividuais  e  individuais  homogêneos  são  distintos
inclusive  em  razão  de  expressa  disposição  legal,  nos  termos  do  art.  81,  parágrafo  único,  I  e  II,  do
CDC.  Cuidando-se  de  situações  heterogêneas,  portanto,  há  de  se  questionar  a  possibilidade  de
empregar  as  mesmas  consequências  jurídicas.  Para  se  obter  essa  resposta,  importante  consignar
que para se valer do raciocínio analógico, não basta que haja semelhança entre as duas hipóteses. É
necessário,  ainda,  que  as  semelhanças  ocorram  em  características  das  situações  que  constituam  a
causa  para  que  a  mesma  solução  seja  concedida  à  hipótese  não  regulamentada.  As  razões  que
fundamentaram o raciocínio analógico para a aplicação do art. 19 da Lei da Ação Popular a hipóteses
de ação civil pública (Lei 7.347/85) - sua transindividualidade e sua relevância para a coletividade
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como  um  todo  -  não  são  observadas  em  litígios  que  versem  exclusivamente  sobre  direitos
individuais homogêneos, os quais são apenas acidentalmente coletivos. Isso porque a coletivização
dos direitos individuais homogêneos tem um sentido meramente instrumental, com a finalidade de
permitir uma tutela mais efetiva em juízo, carecendo de uma razão essencial ou ontológica para essa
classificação.

PROCESSO REsp 1.353.451-MG, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, por
unanimidade, julgado em 19/09/2017, DJe 28/09/2017

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL

TEMA Propriedade  industrial.  Conjunto-imagem  (trade  dress).
Comercialização  de  produto  afim.  Embalagens
assemelhadas.  Concorrência  desleal.  Perícia  técnica.
Necessidade.

DESTAQUE

A  caracterização  de  concorrência  desleal  por  confusão,  apta  a  ensejar  a  proteção  ao  conjunto-
imagem  (trade  dress)  de  bens  e  produtos  é  questão  fática  a  ser  examinada  por  meio  de  perícia
técnica.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A matéria devolvida ao conhecimento do STJ se limita a analisar a extensão protetiva assegurada ao
conjunto-imagem  de  produto  ou  serviço  (trade  dress)  no  que  tange  à  caracterização  de  danos
morais e patrimoniais. Inicialmente, cabe registrar que o conjunto-imagem (trade dress) é a soma de
elementos  visuais  e  sensitivos  que  traduzem  uma  forma  peculiar  e  suficientemente  distintiva,
vinculando-se  à  sua  identidade  visual,  de  apresentação  do  bem  no  mercado  consumidor.  Não  se
confunde  com  a  patente,  o  desenho  industrial  ou  a  marca,  apesar  de  poder  ser  constituído  por
elementos passíveis de registro. Embora não disciplinado na Lei n. 9.279/1996, o conjunto-imagem
de bens e  produtos é  passível  de proteção judicial  quando a  utilização de conjunto similar  resulte
em  ato  de  concorrência  desleal,  em  razão  de  confusão  ou  associação  com  bens  e  produtos
concorrentes (art. 209 da LPI). Cabe destacar que o diálogo entre concorrência e direitos exclusivos
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decorrentes de propriedades industriais é limitado e somente justificará a intervenção do Judiciário
para  afastar  as  condutas  concorrenciais  que  desbordem  a  razoabilidade  da  disputa  legítima,
encontrando suas balizas ora na confusão do consumidor decorrente de imitação desleal (hipótese
em  análise),  ora  na  usurpação  de  vantagem  alheia  decorrente  da  associação  de  seu  produto  ou
serviço com a prestação de seu concorrente, situação em que é notório o intuito de "pegar carona"
no  sucesso  obtido  pelo  investimento  de  outrem,  e  não  para  meramente  assegurar  um  direito  de
exploração exclusiva a bem não registrado na forma legalmente exigida.  Ao se analisar a  confusão
entre  marcas,  os  parâmetros  anunciados  pela  doutrina  já  introduziam  a  importância  fundamental
dos  elementos  laterais  para  captura  da  atenção  e  do  interesse  do  público-alvo  no  momento  do
posicionamento  de  produtos  no  mercado.  No  contexto  do  conjunto-imagem,  deve-se  transpor  a
fronteira da questão de direito marcário para se adentrar ao campo fático da concorrência desleal,
uma vez  que  se  contrapõem marcas  dessemelhantes  ostensivamente  utilizadas,  como no  caso  dos
autos,  porém  se  alega  que  a  imagem  global  do  produto  é  capaz  de  implantar  no  imaginário  do
consumidor a  confusão entre os  produtos concorrentes.  Em razão dessas nuances,  a  confusão que
caracteriza  concorrência  desleal  é  questão  fática,  sujeita  a  exame  técnico,  a  fim  de  averiguar  o
mercado em que inserido o bem e serviço e o resultado da entrada de novo produto na competição,
de modo a se alcançar a imprevisibilidade da conduta anticompetitiva aos olhos do mercado.

PROCESSO REsp 1.642.327-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino,
por  unanimidade,  julgado  em  19/09/2017,  DJe
26/09/2017

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL

TEMA Sociedade  Anônima.  Incorporação  de  ações.
Transformação  de  controlada  em  subsidiária  integral.
Oferta pública. Ausência de previsão legal. Equiparação a
fechamento  de  capital.  Aplicação  do  art.  4º,  §  4º,  da  Lei
das  S/A  por  analogia.  Descabimento.
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DESTAQUE

Não configura o fechamento em branco ou indireto de capital a hipótese de incorporação de ações
de  sociedade  controlada  para  fins  de  transformação  em  subsidiária  integral  (art.  252  da  Lei  das
S/A),  realizada  entre  sociedades  de  capital  aberto,  desde  que  se  mantenha  a  liquidez  e  a
possibilidade  de  os  acionistas  alienarem  as  suas  ações.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se a controvérsia acerca da necessidade de a companhia controladora realizar oferta pública
de  aquisição  de  ações  em  favor  dos  acionistas  preferenciais  de  companhia  que  teve  suas  ações
incorporadas para fins de transformação em subsidiária integral. O fechamento de sociedade aberta
consiste  no  cancelamento  do  registro,  ou  registros  de  negociação  das  ações  e  valores  mobiliários
emitidos pela companhia, e envolve procedimentos, estabelecidos na lei e em regulamentos, com o
objetivo  de  zelar  pelos  interesses  dos  minoritários.  A  lei  estabelece  como  condição  para  o
fechamento  da  companhia  a  absorção  das  ações  em  circulação  no  mercado  pelo  acionista
controlador. Para tanto, o controlador possui a obrigação de formular oferta pública de aquisição de
todas as ações (ordinárias e preferenciais) por preço justo, conforme previsto no art. 4º, § 4º, da Lei
n.  6.404/1976.  Por  outra  via,  tem-se  por  incorporação,  segundo  a  doutrina  mais  especializada,  a
operação pela qual uma sociedade anônima se torna subsidiária integral de outra. Viabiliza-se pelo
aumento do capital social da incorporadora, com emissão de novas ações, que serão subscritas em
nome  dos  acionistas  da  futura  subsidiária  (a  sociedade  cujas  ações  são  incorporadas),  ao  mesmo
tempo em que se transfere à titularidade da primeira toda a participação societária representativa
do  capital  social  desta  última.  Cumpre  salientar  que,  nos  moldes  do  art.  252  da  Lei  das  S/A,  a
incorporação  pode  ser  deliberada  pelo  controlador  que  detenha  mais  da  metade  das  ações  com
direito a  voto,  restando aos minoritários  dissidentes tão somente a  opção pelo direito  de retirada,
que nem sempre é vantajosa, pois o reembolso da ação é calculado, em regra, pelo valor patrimonial
da ação (cf. art. 45 da Lei n. 6.404/1976). Portanto, a incorporação de ações difere da incorporação
de uma sociedade por outra, pois, no primeiro caso, a sociedade incorporada continua existindo, na
condição de subsidiária integral, ao passo que, no segundo, a sociedade incorporada é simplesmente
extinta.  Pode-se  dizer,  assim,  que,  na  incorporação  de  ações,  o  controlador  toma  a  posição  do
acionista minoritário na sociedade incorporada (o que no direito estadunidense é chamado 'squeeze
out'),  retribuindo-o  com  ações  da  sociedade  incorporadora,  haja  ou  não  interesse  deste  nessa
substituição de ações. Uma vez alçado à condição de único acionista, o controlador ficaria livre das
normas  que  protegiam  os  minoritários  (uma  companhia  de  único  acionista  não  tem  minoritário),
podendo tomar deliberações que antes não seriam tão fáceis de serem aprovadas e implementadas.
Para evitar fraude à lei (o chamado "fechamento branco"), sempre que o controlador adquirir, direta
ou indiretamente, ações no mercado que acabem pondo em risco a liquidez desse valor mobiliário,
será também exigível a realização de oferta pública para aquisição das ações que remanesceram em

processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/ 24/30



    

 

circulação.  Tratando-se,  no  caso  dos  autos,  de  companhias  de  capital  aberto,  com  ações  plenas  de
liquidez, não havendo a retirada dos acionistas da possiblidade de alienar suas ações no mercado de
capitais, não há que se aplicar por analogia a norma prevista no art. 4, § 4º da Lei de S/A.

PROCESSO REsp  1.627.286-GO,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
por  maioria,  julgado  em  20/06/2017,  DJe  03/10/2017

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Inventário.  Participação  acionária.  Sociedade  anônima.
Inventariante.  Alteração  do  poder  de  controle.  Acervo
patrimonial.  Alienação.  Impossibilidade.  Atuação.  Limite.
Administração  e  conservação dos  bens.

DESTAQUE

O  inventariante,  representando  o  espólio,  não  tem  poder  de  voto  em  assembleia  de  sociedade
anônima da qual o falecido era sócio, com a pretensão de alterar o controle da companhia e vender
bens do acervo patrimonial, cujo benefício não se reverterá a todos os herdeiros.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  questão  que  se  põe  em  debate  é  definir  se  votar  em  nome  do  falecido  em  assembleia  geral  de
sociedade da qual ele era sócio, com a finalidade de alterar a natureza das ações, convertendo ações
preferenciais em ordinárias, e vender bens da sociedade, é ato albergado pelos poderes de gestão do
inventariante.  Inicialmente,  ressalta-se  que,  no  momento  da  sucessão,  o  patrimônio  do  falecido  se
constitui  numa  universalidade  de  bens,  que  sofrerá  divisão  com  o  término  da  partilha.  Enquanto
perdura  o  processo  de  divisão  do  patrimônio,  é  preciso  que  alguém administre  o  espólio,  zelando
pelos bens que o integram, daí a figura do inventariante. De acordo com o art. 991, II, do CPC/1973,
incumbe ao inventariante "administrar o espólio, velando-lhe os bens com a mesma diligência como
se fossem seus", dependendo de autorização judicial, segundo o art. 992 do mesmo diploma legal, a
alienação de bens de qualquer espécie, a transação, o pagamento de dívidas do espólio e a realização
de despesas para a conservação e o melhoramento dos bens. Como se observa da redação da norma,
o  inventariante  deve  procurar  "zelar",  isto  é,  proteger,  conservar  o  patrimônio,  de  modo  que  no
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momento da divisão os bens tenham seu valor mantido. Assim, o que se inclui dentro dos poderes de
administração do inventariante são os atos tendentes à conservação dos bens para a futura partilha,
como  o  pagamento  de  tributos  e  de  aluguéis,  realização  de  reparos  e  aplicação  de  recursos,
atendendo os interesses dos herdeiros. Na hipótese, o inventariante busca alterar o estatuto social
da  companhia,  para  permitir  a  conversão  de  ações  preferenciais  em  ordinárias,  atendendo  seu
interesse  pessoal  e  de  alguns  outros  herdeiros.  Se  realizada  a  alteração  aludida,  os  herdeiros
detentores  de  ações  preferenciais,  que  não  têm  direito  a  voto,  passariam  a  ter  esse  direito,  o  que
poderia  modificar  o  controle  acionário  da  companhia.  Trata-se,  portanto,  de  ato  que  extrapola  a
simples  administração.  Nesse  contexto,  não  há  como  entender  que  o  voto  do  inventariante  para
modificar a natureza das ações e a própria estrutura de poder da sociedade anônima esteja dentro
dos limites estabelecidos pelo art. 991, II, do CPC/1973. Por fim, cumpre assinalar que conforme se
verifica do percentual de ações que cabe a cada herdeiro, a pretensão do inventariante de converter
as ações preferenciais em ordinárias somente poderia ser alcançada por ele durante o inventário, na
qualidade  de  representante  de  todos  os  sucessores,  pois  com  a  partilha  das  ações,  não  haveria
alteração  do  poder  de  controle  e  a  conversão  das  ações  dependeria  da  concordância  de  todos  os
herdeiros.
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QUARTA TURMA

PROCESSO REsp  1.586.910-SP,  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  por
maioria,  julgado  em  29/08/2017,  DJe  03/10/2017

RAMO DO DIREITO DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA Prestações de mútuo firmado com instituição financeira.
Desconto  em  conta-corrente  e  desconto  em  folha.
Hipóteses distintas. Aplicação, por analogia, da limitação
legal  ao  empréstimo  consignado  ao  mero  desconto  em
conta-corrente,  superveniente  ao  recebimento  da
remuneração.  Inviabilidade.  Dirigismo  contratual  sem
supedâneo  legal.  Impossibilidade.

DESTAQUE

A limitação de desconto ao empréstimo consignado, em percentual estabelecido pelos arts. 45 da Lei
n. 8.112/1990 e 1º da Lei n. 10.820/2003, não se aplica aos contratos de mútuo bancário em que o
cliente autoriza o débito das prestações em conta-corrente.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  principal  questão  controvertida  consiste  em  saber  se  se  aplica,  por  analogia,  a  limitação  de
desconto utilizada nas hipóteses de crédito consignado em folha para os contratos de mútuo em que
o  cliente  autoriza  o  débito  das  prestações  em  conta-corrente.  Inicialmente,  constata-se  que  a
jurisprudência  do  STJ  sobre  o  tema  é  dispersa,  na  medida  em  que  há  julgados  desta  Corte  que  se
valem  da  analogia  para  limitar  o  desconto  em  conta-corrente  da  remuneração  ou  proventos  do
devedor aos mesmos limites legais impostos às consignações em folha de pagamento. Todavia, não
parece  razoável  e  isonômico,  a  par  de  não  ter  nenhum  supedâneo  legal,  aplicar  essa  limitação,  de
maneira  arbitrária,  a  contrato  específico  de  mútuo  livremente  pactuado.  Em  que  pese  haver
precedentes a perfilhar o entendimento de que a limitação é adotada como medida para solucionar
o superendividamento,  a bem da verdade,  opera no sentido oposto,  tendo o condão de eternizar a
obrigação, visto que virtualmente leva à denominada amortização negativa do débito, resultando em
aumento mês a mês do saldo devedor. É conveniente salientar que a norma que fixa a limitação do
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desconto  em  folha  é  salutar,  possibilitando  ao  consumidor  que  tome  empréstimos,  obtendo
condições e prazos mais vantajosos, em decorrência da maior segurança propiciada ao financiador -
desde  que  preservado  o  mínimo  existencial  -  em  respeito  ao  princípio  da  dignidade  da  pessoa
humana.  A  aplicação  dessa  limitação  aos  descontos  em  conta  corrente  significa  restrição  à
autonomia  privada,  pois,  com  exceção  do  desconto  forçoso  em  folha,  não  é  recomendável
estabelecer  limitação  percentual  às  prestações  contratuais  estendendo  indevidamente  regra  legal
que não se  subsume ao caso,  sob pena de dificultar  o  tráfego negocial  e  resultar  em imposição de
restrição a bens e serviços, justamente em prejuízo dos que têm menor renda. Sem mencionar ainda
a possível elevação das taxas para aqueles que não conseguem demonstrar renda compatível com o
empréstimo pretendido.  Além disso,  é  desarrazoado que apenas o banco não possa lançar mão de
procedimentos  legítimos  para  satisfação  de  seu  crédito  e  que,  eventualmente,  em  casos  de
inadimplência, seja privado, em contraposição aos demais credores, do acesso à justiça, para arresto
ou penhora de bens do devedor.
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RECURSOS REPETITIVOS - AFETAÇÃO

PROCESSO ProAfR no REsp 1.643.051-MS, Rel. Min. Rogerio Schietti
Cruz,  por  unanimidade,  julgado  em  27/09/2017,  DJe
04/10/2017  (Tema  983)

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA A  Terceira  Seção  acolheu  a  proposta  de  afetação  do
recurso  especial  ao  rito  do  art.  1.036  do  CPC,  a  fim  de
consolidar  o  entendimento  acerca  da  seguinte
controvérsia:
Reparação  de  natureza  cível  por  ocasião  da  prolação  da
sentença  condenatória  nos  casos  de  violência  cometida
contra mulher praticados no âmbito doméstico e familiar
(dano moral).

PROCESSO ProAfR no REsp 1.683.324-DF, Rel.  Min.  Rogerio Schietti
Cruz,  por  unanimidade,  julgado  em  27/09/2017,  DJe
04/10/2017  (Tema  983)

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA A  Terceira  Seção  acolheu  a  proposta  de  afetação  do
recurso  especial  ao  rito  do  art.  1.036  do  CPC,  a  fim  de
consolidar  o  entendimento  acerca  da  seguinte
controvérsia:
Reparação  de  natureza  cível  por  ocasião  da  prolação  da
sentença  condenatória  nos  casos  de  violência  cometida
contra mulher praticados no âmbito doméstico e familiar
(dano moral).
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